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RESUMO 

A questão da mobilidade urbana dos cadeirantes é uma temática recente, apesar de ser um problema antigo. Ganhou maior relevo com a publicação do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei. 13.146/2015) em 2015. O presente trabalho traz um relato de experiência sobre a problemática da falta de acessibilidade aos cadeirantes no centro da cidade de Picos-PI. A justificativa para este estudo está na necessidade de se cumprir efetivamente alguns mandamentos constitucionais como: todos são iguais perante a lei, direito de ir e vir entre outros. O trabalho demonstrará, através de pesquisa de campo, fontes legais, dados geográficos e históricos, que a cidade de Picos está muito longe de cumpri o mínimo das exigências impostos pela legislação. Esse descumprimento não se restringe apenas aos órgãos públicos, mas também às empresas privadas sediadas no centro. Veremos, ao longo do documento, que além da não observação das questões legais, outras variáveis também contribuem para o caos que é a mobilidade no centro de Picos, como: problemas de ordem geográfica, desconhecimento dos aspectos legais por parte da população envolvida, falta de conscientização, dentre outros. Pôde-se perceber, durante a pesquisa de campo, que, mesmo de forma mínima, algumas empresas tentam fazer algum tipo de adaptação para que os cadeirantes consigam ter acesso a esses comércios, longe, porém, do que é realmente a acessibilidade imposta pela legislação. Portanto, além de expor a realidade fática e jurídica que envolve a acessibilidade do cadeirante no centro de Picos, esperamos, ao final do trabalho, que os leitores deste artigo fiquem mais conscientes e atuantes no cumprimento dos deveres legais impostos a todos, especialmente no tocante à acessibilidade do cadeirante.
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INTRODUÇÃO
Atualmente, segundo a OMS (Organização Mundial da Saúde), a deficiência é a incapacidade que resultada tanto da limitação das funções e estruturas do corpo quanto da influência de fatores sociais e ambientais sobre essa limitação. A deficiência pode ser de 

ordem visual, auditiva, mental e motora. No Brasil, segundo o IBGE[footnoteRef:6], existe cerca de 45,6 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência, o que representa 23,9% da população brasileira, desse total a maioria necessita do uso de cadeiras de rodas para se locomover. [6:  Censo demográfico 2010.] 

Apesar do elevado índice de pessoas com algum tipo de deficiência motora, a acessibilidade ao cadeirante ainda é um grave problema social, principalmente nas regiões menos desenvolvidas, que é o caso da cidade de Picos. Diante disso, e tentando trazer efetividade aos direitos assegurados às pessoas com deficiência, já institucionalizado pela nossa Carta da República de 1988, entrou em vigor, em 2015, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) que, dentre outros mandamentos, apresenta em seu art. 3º, inciso I, a definição de acessibilidade.[footnoteRef:7] [7:  Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.] 

Nesse contexto, o presente relato de experiência busca apresentar, através de pesquisa de campo, dados geográficos, históricos e legais, qual a situação atual da acessibilidade aos cadeirantes no centro da cidade de Picos, evidenciando por um lado as dificuldades enfrentadas por eles pela falta de mobilidade e por outro lado o desconhecimento por parte dos órgãos e empresas sediadas no centro da cidade sobre os direitos legalmente assegurados às pessoas com deficiência.
Portanto, espera-se que o presente documento, além de fonte de informação sobre a questão da mobilidade urbana, traga maior visibilidade sobre um tema tão importante para a dignidade da pessoa humana, no caso os cadeirantes.



2 ACESSIBILIDADE, FONTES HISTÓRICAS, LEGAIS E ATUAIS

2.1 Histórico da cidade de Picos.

No Século XVIII, o português Félix Borges Leal, vindo da Bahia, instalou no local a Fazenda Curralinho, às margens do rio Guaribas, região considerada excelente para agricultura e criação de gado. Com o decorrer dos anos foram chegando vários parentes de Borges Leal que, juntamente com seus 11 filhos, iniciaram o núcleo populacional que deu origem à cidade de Picos, topônimo devido ao aspecto montanhoso da localidade. 
As boas condições do solo atraíam compradores de Pernambuco e Bahia, que ali realizavam bons negócios. Muitos deles acabaram por fixar residência no local, contribuindo para o crescimento do aglomerado urbano. Em 1828, por iniciativa dos descendentes de Borges Leal, foi edificada a primeira capela, inicialmente com o nome de São José e, mais tarde, de “Coração de Jesus”. Com adiantado estágio de desenvolvimento, foi a povoação elevada à categoria de freguesia, sob a invocação de Nossa Senhora dos Remédios, em 1851, e o seu território desmembrado de Oeiras. O progresso continuou, sendo a freguesia elevada à categoria de vila, em 1855. Cinco anos depois, ganhava categoria de cidade.
Atualmente, Picos, a Cidade Modelo, é um dos mais importantes municípios piauienses, sendo uma referência na região centro-sul do estado e o principal entroncamento rodoviário do Nordeste, ligando o Piauí ao Maranhão, Ceará, Pernambuco e Bahia. Sua forte influência econômica afeta não só as cidades circunvizinhas como também outros estados. Essa força surgiu com a pecuária e logo se estabeleceu com o comércio. Aliás, Picos possui uma das maiores feiras livres da região Nordeste e realiza diversos eventos ligados ao agronegócio onde, além da pecuária, o mel é um destaque. Na parte cultural, destaca-se a catedral de Nossa Senhora dos Remédios, templo em estilo neogótico, e o museu Ozildo Albano, que possui um acervo sobre a história do município.
Picos possui, atualmente, uma população estimada de 76.928 habitantes, sendo que, segundo o censo demográfico de 2010, 4.868 pessoas possuía algum tipo de deficiência motora.



2.2 Histórico da legislação aplicada à pessoa com deficiência.

A conscientização mundial sobre as necessidades especiais das pessoas portadoras de deficiência é fenômeno recente. O pioneirismo veio apenas a partir do início da década de 1970, com a Declaração dos Direitos das Pessoas com Deficiência Mental, de 1971. Em meados da década de 70, em 1975, por meio da Resolução nº 3.447, foi aprovada a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, onde pela primeira vez surgiu o conceito de pessoa deficiente: “qualquer pessoa incapaz de assegurar por si mesma, total ou parcialmente, as necessidades de uma vida individual ou social normal, em decorrência de uma deficiência, congênita ou não, em suas capacidades físicas e mentais”. 
No Brasil não foi diferente. Os séculos XX e XXI foram cruciais no desenvolvimento dos direitos humanos e das minorias. São muito recentes as leis aprovadas para a inclusão de pessoas com deficiência. Foi apenas com a promulgação da Constituição da República de 1988 que pessoas com algum tipo de deficiência recebeu um tratamento mais adequado. 
O art. 244 da Carta Política de 1988, complementando a orientação fornecida pelo § 2º do art. 227 no tocante a medidas de acessibilidade, aduz que: A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existente a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2º.[footnoteRef:8]  [8:  A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.] 

Dando continuidade à política de inclusão das pessoas com deficiência, ingressou no ordenamento jurídico brasileiro, com status de emenda à Constituição Federal, o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007.
Para melhor compreender a importância da convenção, apresentamos alguns artigos:
Art. 1º 
Propósito
O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente. Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 

com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.
 
Art. 5º
Igualdade e não discriminação 
3 Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a
igual proteção e igual benefício da lei.
2. Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão às pessoas com deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo.
3. A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida.32
4. Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias para acelerar ou alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias.
Mais recentemente, e com base nessa Convenção, foi aprovada em 6 de julho de 2015 a Lei 13.146/2015, Estatuto da Pessoa com Deficiência, alargando ainda mais as possibilidades de efetivamente se cumprir o art. 5º da Constituição Federal de 1988, especialmente no tocante a: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza...”., e de fato trazermos a tão sonhada igualdade material.  
.
2.3 A realidade da acessibilidade aos cadeirantes no centro da cidade de Picos 

A simples ação de ir e vir é uma tarefa quase impossível para quem tem mobilidade reduzida. A dificuldade não é apenas de locomoção, mas também de assistência por parte do poder público. As pessoas com algum tipo de deficiência, em razão de sua própria condição fática, de um modo geral não possuem condições de assumir por si mesmas a defesa ou o exercício de seus próprios interesses ou direitos.
A urbanização dos espaços públicos, bem como dos edifícios de uso público, devem ser projetados e executados de forma a torná-los acessíveis para todos, independentemente de sua condição física. Dessa forma, as pessoas portadoras de algum tipo de deficiência ou ainda com mobilidade reduzida, devem possuir acesso universal também ao mobiliário urbano, que devem ser adaptados as normas técnicas existentes.


Em fevereiro de 2017, no Piauí, por falta de acessibilidade, o juiz José Olindo Gil Barbosa que é cadeirante não conseguiu participar de reunião na Sejus, pois o elevador do prédio estava isolado para conserto. O juiz afirmou que passa por situações como essa todos os dia e acredita que para que situações assim não se repitam é necessário um esforço conjunto entre o Poder Público, que precisa investir em acessibilidade, e a própria sociedade, que deve respeitar os direitos da pessoa com deficiência. 
José Olindo ressalta que a questão da acessibilidade é a que mais chama a atenção quando se fala em pessoas com deficiência, visto que, na maioria dos casos, ocorre desrespeito a um dos direitos mais básicos do cidadão, que é o de ir e vir. E ainda ressalta que “na maioria das cidades, esse direito praticamente não existe para pessoas com deficiência. Às vezes até fazem uma rampa, mas a inclinação não é adequada para o cadeirante se deslocar sozinho”, acrescenta o juiz.
Essa situação retratada pelo juiz é vivenciada diariamente pelos cadeirantes que necessitam transitar pelo centro de Picos, além das dificuldades topográficas, não existe uma pré-disposição do poder público e dos empresários, ali sediados, de facilitar a acessibilidade aos cadeirantes. A pesquisa de campo expõe a caótica situação da mobilidade no centro de Picos, não existe simetria entre as calçadas – umas mais baixas, outras mais altas -, falta de rampa de acesso adequada, ruas estreitas que dificulta o deslocamento dos cadeirantes entre os carros. Existem locais no centro que a calçada chega a ter mais de um metro, sem nenhum tipo de rampa.
Durante a pesquisa de campo vivenciamos a seguinte situação: Um cadeirante que tentava transitar pela Rua Pe. Madeira, ao lado da Igreja de Nossa Senhora dos Remédios, foi impedido pelas barreiras de concreto que existem ali. Para conseguir passar ele teve de ser ajudado por outras pessoas que estavam nas imediações.
2.4 Metodologia
Foi utilizado para embasar o presente relato de experiência, pesquisa de campo, dados geográficos, históricos e legais, alem de debates entre os membros da equipe visando à uma melhor compreensão sobre a temática.



[bookmark: _GoBack]3 CONSIDERAÇÕES DA EQUIPE
Os resultados obtidos através desse relato demonstraram que o cumprimento das normas referente a garantir a acessibilidade universal aos espaços de uso público ainda não estão sendo cumpridas em sua plenitude. Entretanto, nota-se que essa questão ainda encontra resistências em diversos níveis seja por uma questão cultural ou mesmo, de natureza econômica para que haja uma correta e boa acessibilidade aos espaços de uso público.
Qualquer pessoa seja ela portadora ou não de deficiência temporária ou permanente para que tenham autonomia e independência para deslocarem-se sem restrições nos espaços de uso público, esses devem ser perfeitamente adequados. A temática da acessibilidade universal é, a nosso ver, não uma mera questão de se equipar o meio urbano de rampas, calçadas e mobiliário urbano adequado à boa norma técnica ou à legislação. Trata-se de uma questão maior, de tornar a cidade mais democrática e mais inclusiva. 
Também julgamos necessário um maior aprofundamento dessa pesquisa, tanto em termos teóricos como nas pesquisas de campo. A amostragem utilizada foi suficiente para que se tenha uma breve visão desse “problema” no âmbito do município, mas requer uma maior aprofundamento para que se possa avançar nesse debate e nas suas possíveis soluções.
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